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EMENTA: LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS (LEI Nº 13.709, DE 14 DE AGOSTO DE
2018).  RECOMENDAÇÕES. REGULARIDADE JURÍDICA DO PROCEDIMENTO SUBMETIDO AO
EXAME DESTA UNIDADE CONSULTIVA.

 
Senhor Procurador Chefe:
 
I - RELATÓRIO.
 

1. Trata-se de ACORDO DE CONFIDENCIALIDADE a ser celebrado entre ARCELORMITTAL BRASIL S/A,
UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESPIRITO SANTO e ISGAME INTERNATIONAL SCHOOL OF GAME LTDA, visando o
a possibilidade de firmar eventual parceria por meio de cooperação técnica e, neste contexto, trocar informações confidenciais
sobre a Avaliação da Saúde Mental com o Aplicativo Cérebro Ativo (“Projeto”). (Sequencial 1 - Lepisma)

 
2. Consta no referido documento as seguintes considerações: “CONSIDERANDO QUE: A. AMB e UFES e
ISGAME estão avaliando a possibilidade de firmar eventual parceria por meio de cooperação técnica e, neste contexto,
desejam trocar certas informações confidenciais sobre a Avaliação da Saúde Mental com o Aplicativo Cérebro Ativo
(“Projeto”); B. AMB e UFES e ISGAME ora serão consideradas como divulgadoras de informações e ora serão receptoras de
informações; C. As Partes desejam resguardar o sigilo de todas as suas informações confidenciais e exclusivas que vierem a ser
disponibilizadas à outra Parte e assegurar que as referidas informações serão mantidas em sigilo durante e após eventual
relacionamento que as Partes mantiverem entre si, sendo certo que as informações não serão reveladas a qualquer pessoa física
ou jurídica tampouco utilizadas pela Parte Receptora sem o expresso consentimento da outra Parte Reveladora.”

 
3. Consta na 11. CLÁUSULA DE PROTEÇÃO DE DADOS 11.1.: “As Partes garantem que realizam o
tratamento de dados pessoais de acordo com a Lei nº 13.709/2018 (“Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais” ou “LGPD”) e
declaram que (i) armazenam dados pessoais de forma segura e apropriada, de acordo com a legislação aplicável; (ii) seguem
uma política de privacidade e procedimentos de segurança compatíveis com o tipo de dados pessoais tratados; (iii) indicaram
um Encarregado, conforme determina a legislação aplicável; (iv) fazem o registro das operações de tratamento de dados
pessoais; (v) possuem o devido consentimento dos titulares dos dados pessoais para realizar os tratamentos ou embasam cada
tratamento em algum hipótese legal trazida pela legislação aplicável; (vi) somente utilizam dados pessoais de modo compatível
com as finalidades do recebimento; (vii) permitem que os titulares dos dados pessoais exerçam seus direitos, conforme previsto
na legislação aplicável; (viii) asseguram que medidas técnicas e organizacionais de segurança são utilizadas para proteger os
dados pessoais contra tratamento ilícito e desautorizado e contra vazamentos acidentais, destruição ou prejuízo; e (ix)
asseguram que quaisquer colaboradores ou prestadores de serviços externos que atuem em conjunto com elas na realização dos
seus serviços e que venham a ter acesso a dados pessoais cumpram as legislações aplicáveis em matéria de proteção de dados
pessoais.”

 
4. O pedido de exame fundamenta-se no §4º do art. 53 da Lei nº 14.133/21, in verbis: “Na forma deste artigo, o
órgão de assessoramento jurídico da Administração também realizará controle prévio de legalidade de contratações diretas,
acordos, termos de cooperação, convênios, ajustes, adesões a atas de registro de preços, outros instrumentos congêneres e de
seus termos aditivos."

 
5. É a síntese do necessário.
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II - ANÁLISE JURÍDICA.
 

6. A presente manifestação se fundamenta nos artigos 11, VI, “b” e 18 da Lei Complementar nº 73/1993 (Lei
Orgânica da Advocacia-Geral da União), bem como no art. 53, §4º da Lei nº 14.133/21 (nova Lei de Licitações e Contratos
Administrativos).

 
7. Salienta-se que, determinadas observações são feitas sem caráter vinculativo, mas em prol da segurança da
própria autoridade assessorada a quem incumbe, dentro da margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e
acatar, ou não, tais ponderações. Não obstante, as questões relacionadas à legalidade serão apontadas para fins de sua correção.

 
8. O prosseguimento do feito sem a observância desses apontamentos será de responsabilidade exclusiva da
Administração, podendo ser superado desde que motivadamente. Todos os atos devem sempre se pautar na busca do
atendimento ao interesse público.

 
9. O mérito dessa documentação não será objeto de análise por esta Procuradoria, inclusive a veracidade do
modelo de termo anexado aos autos, por se tratar de questões de ordem técnica, de exclusiva responsabilidade dos servidores
técnicos e de seus assinantes.

 
Da Incidência da Lei Geral de Proteção de Dados- LGPD.
 

10. A Lei Geral de Proteção de Dados (Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018) é uma lei nacional que dispõe sobre
o tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, por pessoa natural ou por pessoa jurídica de direito público ou
privado, com o objetivo de proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da
personalidade da pessoa natural.

 
11. A Lei estabelece um conjunto de fundamentos, princípios e fixa os conceitos para sua exata compreensão e
aplicação pelas entidades públicas e particulares que lidem com acervos de dados pessoais (arts. 2º, 5º e 6º). Os artigos 3º e 4º
informam os limites da aplicação da legislação.

 
12. Não cabe, aqui, abordar todos os pontos trazidos pela LGPD, mas apenas alertar sobre a necessidade de as
partes observarem as previsões normativas sobre o tema, a fim de que tratem adequadamente os dados, adotando mecanismos
internos para assegurar e proteger a confidencialidade, a integridade e a disponibilidade de todas as informações confidenciais e
demais informações pessoais a que tenham acesso.

 
13. Nesse sentido, recomenda-se ao Signatário(a) observar e cumprir as obrigações e restrições no ACORDO DE
CONFIDENCIALIDADE em análise.

 
14. Ademais, recomenda-se, observarem a seguinte recomendação  (extraido da Câmara Nacional de Pesquisa,
Desenvolvimento e Inovação (CNPDI): 

 
"obrigam-se ao cumprimento das previsões decorrentes das leis e normas aplicáveis nacionais e internacionais,
desde que internalizadas pelo ordenamento jurídico brasileiro, versando sobre preservação da privacidade e
proteção de dados pessoais, especialmente a Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de
Dados), a Lei n° 12.965, de 23 de abril de 2014 (Marco Civil da Internet) e o Decreto n° 8.771, de 11 de maio de
2016."
 

15. Em verdade, o conjunto normativo que incide sobre o tema revela a possibilidade de instrumentalizar o o acesso
à base de dados institucionais por meio de diversas modelagens jurídicas, cada qual com sua peculiaridade, mas todas alinhadas
ao escopo da Lei Geral de Proteção de Dados (Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018).

 
16. Não cabe, aqui, abordar todos os pontos trazidos pela LGPD, mas apenas alertar sobre a necessidade de as
partes observarem as previsões normativas sobre o tema, a fim de que tratem adequadamente os dados, adotando mecanismos
internos para assegurar e proteger a confidencialidade, a integridade e a disponibilidade de todas as informações confidenciais e
demais informações pessoais a que tenham acesso.
 
17. Apesar de constar no ACORDO DE CONFIDENCIALIDADE a CLÁUSULA DE PROTEÇÃO DE DADOS,
sugiro o acrécimo de cláusula específica disciplinando o tratamento de dados pessoais. A fim de subsidiar a atuação da
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Administração, recomenda-se, se possível, a inclusão do texto a seguir:
  

CLÁUSULA XXXX - DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

.. As PARTES obrigam-se ao cumprimento das previsões decorrentes das leis e normas aplicáveis nacionais e
internacionais, desde que internalizadas pelo ordenamento jurídico brasileiro, versando sobre preservação da
privacidade e proteção de dados pessoais, especialmente a Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de
Proteção de Dados), a Lei n° 12.965, de 23 de abril de 2014 (Marco Civil da Internet) e o Decreto n° 8.771, de
11 de maio de 2016.

.. As PARTES deverão manter um Programa de Governança em Proteção de Dados, contemplando dispositivos
sobre proteção de dados pessoais, medidas administrativas, técnicas e fisicas razoáveis concebidas para assegurar
e proteger a confidencialidade, integridade e disponibilidade de todas as informações confidenciais e demais
informações que possam identificar direta ou indiretamente, uma pessoa fisica, quando em posse dos PARTES,
contra acesso não-autorizado, ilícito ou acidental, divulgação,transferência,destruição, perda ou alteração.
 
NOTA EXPLICATIVA: recomenda-se a inclusão dessa cláusula, no entanto o seu conteúdo pode ser adaptado às
normas institucionaise/ou ao protocolo de atuação institucional.

 
IV - ASPECTOS DA MINUTA.
 

18. A minuta do ACORDO DE CONFIDENCIALIDADE a ser celebrado entre ARCELORMITTAL BRASIL S/A,
UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESPIRITO SANTO e ISGAME INTERNATIONAL SCHOOL OF GAME LTDA
(Sequencial 1 - Lepisma), visando o a possibilidade de firmar eventual parceria por meio de cooperação técnica está redigida
acontento no que se refere a seus aspectos formais, e é instrumento hábil a estabelecer o acordo de vontades, formar o vínculo e
estabelecer os respectivos direitos e obrigações.

 
V - CONCLUSÃO.
 

19. Em face do exposto, manifesta-se esta Procuradoria pela REGULARIDADE JURÍDICA do procedimento
submetido ao exame desta unidade consultiva, ACORDO DE CONFIDENCIALIDADE (Sequencial 1 - Lepisma) ressalvado o
juízo de mérito da Administração e os aspectos técnicos, econômicos e financeiros, que escapam à análise deste órgão.

 
20. Cumpre-nos destacar que todas as observações expostas têm como premissa a veracidade e a exatidão dos
dados, informações, cálculos e valores constantes do processo, que são de responsabilidade exclusiva da Administração.

 
21. Registre-se, por fim, que não há determinação legal a impor a fiscalização posterior de cumprimento de
recomendações feitas. Eis o teor do BPC nº 05: "Ao Órgão Consultivo que em caso concreto haja exteriorizado juízo conclusivo
de aprovação de minuta de edital ou contrato e tenha sugerido as alterações necessárias, não incumbe pronunciamento
subsequente de verificação do cumprimento das recomendações consignadas".

 
22. É o parecer, elaborado por meio do Sistema AGU de Inteligência Jurídica (Sapiens), assinado digitalmente e que
será submetido à aprovação pelo(a) Exmo.(a) Sr.(a) Procurador(a)-Chefe da unidade consulente Universidade Federal do
Espírito Santo - UFES.

 
À consideração superior.

 
Vitória, 11 de junho de 2025.

 
OSWALDO HORTA AGUIRRE FILHO

PROCURADOR FEDERAL

 
Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em https://supersapiens.agu.gov.br mediante o

fornecimento do Número Único de Protocolo (NUP) 23068030413202504 e da chave de acesso 0763743d
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Documento assinado eletronicamente por OSWALDO HORTA AGUIRRE FILHO, com certificado A1
institucional (*.AGU.GOV.BR), de acordo com os normativos legais aplicáveis. A conferência da
autenticidade do documento está disponível com o código 2581009586 e chave de acesso 0763743d no
endereço eletrônico https://sapiens.agu.gov.br. Informações adicionais: Signatário (a): OSWALDO HORTA
AGUIRRE FILHO, com certificado A1 institucional (*.AGU.GOV.BR). Data e Hora: 11-06-2025 13:14.
Número de Série: 24688056426646610828629120681. Emissor: Autoridade Certificadora do SERPRO Final
SSL.
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